
sexta-feira, 28 de abril de 2017 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 127 (79) – 65

 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Hospital Estadual de Diadema - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SPDM

continua...

SPDM - Hospital Estadual de Diadema
CNPJ nº 61.699.567/0005-16

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Valores em Reais

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras - Características da Unidade Gerenciada: 
Inaugurado em 26 de outubro de 2000, o Hospital Estadual de Diadema é 
referência de saúde para cerca de 2,5 milhões de pessoas da Região do 
ABCD, que compreende sete municípios: Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande 
da Serra. A parceria entre a Secretaria Estadual de Saúde do Estado de 
São Paulo e a SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Me-
dicina, visa a agilidade dos processos administrativos, com orçamento ba-
seado em metas quantitativas e qualitativas com rígido controle do Estado. 
Em 24.08.2000, a SPDM e o Estado de São Paulo, por intermédio da SES 

tendo por objeto a operacionalização da gestão e execução pela Contrata-
da, das atividades de serviços de saúde no Hospital Estadual de Diadema, 
em conformidade com os anexos técnicos que integram este instrumento: 
a) Anexo técnico I - descrição dos serviços; b) Anexo técnico II - Sistemas 
de pagamentos; Anexo c) - Indicadores de qualidade. Atualmente, a SPDM 
Hospital Estadual de Diadema possui contrato de gestão Processo nº 

-

global estimado de R$ 581.175.000,00. Em 2016, o Hospital Estadual de 
Diadema recebeu recursos referente ao TA nº 01/2016 no valor total de 

-

dezembro de 2016. O Hospital Estadual de Diadema possui 266 leitos, di-

neonatal, clínicas médicas, pediátrica, cirúrgica, obstétrica, berçário e psi-
quiatria para dependentes químicos. Há um ambulatório de especialida-
des, posto de coleta e agência transfusional, centro de diagnósticos, pron-
to-atendimento, reabilitação, centro cirúrgico e centro obstétrico. O Hospital 
Estadual de Diadema é uma Unidade de média complexidade, de grande 

-
-

dual para cirurgia reparadora de injeção de silicone industrial em transexu-

da cirurgia realizada com critérios de indicação com protocolo da Socieda-

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado 
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 2016 2015    
1 - Receitas 137.170.315,27 121.415.832,45
1.1) Prestação de Serviços 115.070.521,98 101.207.409,77
1.2) Outras Receitas 288.170,59 225.851,75

 

2 - Insumos Adquiridos de  
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 38.435.891,26 32.162.085,06
2.1) Matérias-primas Consumidas - 2.750,08
2.2) Custo das Mercadorias Utilizadas  
 nas Prestações de Serviços 12.629.528,27 11.247.500,82

 

3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 98.734.424,01 89.253.747,39
4 - Retenções - -
5 - Valor Adicionado Líquido  
 Produzido pela Entidade (3-4) 98.734.424,01 89.253.747,39
6 - Valor Adicionado Recebido em  
 Transferência 559.428,48 542.292,53

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 99.293.852,49 89.796.039,92
8 - Distribuição do Valor Adicionado 99.293.852,49 89.796.039,92

8.2) Impostos, Taxas e Contribuições 9.527,12 227,75

8.4) Aluguéis 1.568.780,95 1.141.520,67
8.5) Isenção Usufruída sobre  

8.6) Outras Despesas Financeiras 642.996,97 -

 2016 2015    
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Variações nos Ativos e Passivos

 

 

 

Disponibilidades Líquidas Geradas  
 pelas (Aplicadas nas) Atividades  
 Operacionais (468.263,93) (1.645.330,78)
Fluxos de Caixa das Atividades de  
 Investimentos

Disponibilidades Líquidas Geradas  
 pelas (Aplicadas nas) Atividades  
 de Investimentos 875.299,33 805.563,92
Aumento (Redução) de Caixa e  
 Equivalentes de Caixa 407.035,40 (839.766,86)
No Início do Período 506.529,88 1.346.296,74
No Final do Período 913.565,28 506.529,88

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos 
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 2016 2015    
Receitas
Receita Bruta de Serviços Pres- 
 tados com Restrições 137.466.573,52 121.754.227,96
Secretaria de Saúde do Estado de  

Isenção Usufruída - INSS Serviços  

Isenção Usufruída - INSS Serviços  

(+) Outras Receitas com Restrições 263.170,23 203.897,02

(=) Receita Líquida com Restrições 137.729.743,75 121.958.124,98
Custos e Despesas
(–) Custos Operacionais com  
 Restrições 106.573.699,98 82.633.175,94

 

 

 

(–) Outros Custos - 194.172,25

(–) Despesas Operacionais com  
 Restrições 30.513.046,80 39.130.001,74

 

 

 

(–) Outras Despesas 642.996,97 775,05

 
 com Restrições  - -
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Comparativo dos Balanços Patrimoniais - Exercícios encerrados em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Valores em Reais
ATIVO  2016 2015    
Ativo Circulante 164.335.853,08 148.285.113,03
Caixa e Equivalentes de Caixa  

Caixa - -

Contas a Receber  161.198.627,78 145.583.327,91
Secretaria Saúde do Estado de  

Estimativa de Rescisão Contratual  

Valores em Negociação - Contrato/ 

Outros Créditos  993.577,24 906.622,20
Adiantamentos a Fornecedores  

Despesas Pagas Antecipadamente  
  29.694,06 20.678,25
Prêmios de Seguros e Outros a  

Estoques  1.200.388,72 1.267.954,79
Estoque de Material e Medicamentos  

Ativo não Circulante 467.847.917,36 3.776.263,83
Ativo Realizável a Longo Prazo  

Contratos/Convênios Públicos a  

Ativo Imobilizado - Bens de Terceiros  

Bens de Terceiros - Hospital Estadual  

Ajuste Vida Útil - Bens Terceiros  

Total do Ativo 632.183.770,44 152.061.376,86

PASSIVO 2016 2015    
Passivo Circulante 162.898.572,50 147.048.864,03

Serviços de Terceiros Pessoa  

Serviços de Terceiros Pessoa  

Provisão de FGTS sobre Férias  

Estimativa de Rescisão Contratual  

Empréstimo a Funcionário Lei  

Acordo Trabalhista a Pagar - 16.257,00

Materiais de Terceiros em nosso  

Convênios/Contratos Públicos a  

Obrigações com Materiais de  

Passivo não Circulante 469.285.197,94 5.012.512,83
Provisão de Despesa Processos  

Provisão de Despesa Processos  

Obrigações - Bens Móveis de  

Ajustes Vida Útil Econômica - Bens  

Convênios/Contratos Públicos a  

Total do Passivo 632.183.770,44 152.061.376,86
Patrimônio Líquido 
Patrimônio Líquido - -
Resultado do Exercício - -
Total do Passivo e Patrimônio  
 Líquido 632.183.770,44 152.061.376,86

Nota da Administração

Relatório da Administração: Senhores Membros do Conselho Fiscal e 
Assembleia Geral dos Associados. Em cumprimento às disposições legais 
e estatutárias previstas no artigo 25 inciso XIX, submetemos à apreciação 
de V.Sas. 

Demonstrações Contábeis da SPDM, elaboradas na forma da Legislação 

é sua inserção no sistema de saúde, direcionada ao tratamento e à 
prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e 

compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM 

social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança 

associação, a SPDM possui um Conselho Fiscal que é responsável pela 
análise de balanços. Para comprovar a legitimidade dos atos praticados, 
conta também com a avaliação permanente de uma empresa de auditoria 
independente contratada nos termos exigidos pela legislação. Face sua 

Delegadas, composto de representantes da SPDM e da Comunidade, 

o qual participa em aprovar contratos de gestão e convênios das 
unidades públicas por ela administradas. Assim, a SPDM contribui de 
forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados pelo 
Sistema Único de Saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da 
tecnologia com atendimento médico de alta qualidade, respaldado por 

farmacêuticos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, 
tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre outros. Dentro dos seus 
objetivos, por ser Entidade Filantrópica com atividade preponderante na 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, das quais fazem parte o Parecer do Conselho Fiscal da SPDM, o Parecer da Assembleia dos 
Associados da SPDM e o Relatório dos Auditores Independentes, estamos encaminhando as Demonstrações Contábeis individuais da unidade gerenciada: SPDM - Hospital Estadual de Diadema. A Ata de Reunião com o 
Parecer do Conselho Fiscal da SPDM e Assembleia Geral dos Associados da SPDM será publicado em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM.

disposições legais e estatutárias, são transcritas no livro “Diário” da Entida-
de, e posteriormente registradas no Cartório de Registros de Pessoas Ju-

pela RFB, algumas alterações foram introduzidas com relação ao livro diá-
rio que passou a ser exigido em formato digital e a forma de arquivamento 
pelo Cartório de Registros. A documentação contábil da Entidade é com-
posta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, 
que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil 
é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 

-
mes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação contábil. 2.2. 
Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM - 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital 
Estadual de Diadema - Rua José Bonifácio, nº 1.641 - Serraria - Diade-
ma - SP CEP 09980-150 - CNPJ nº 61.699.567/0005-16. 3. Principais 
Práticas Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações: Em 
todas as suas unidades os registros contábeis são realizados da maneira 
estabelecida pela matriz e são acatadas todas suas orientações. Face aos 
inúmeros conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos ad-
ministrativos que deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, divul-
gamos aqueles os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a 

ajustou seu plano de contas no sentido de atender aos requisitos da Lei 

um conjunto de títulos, apresentados de forma coordenada e sistematiza-

utilizadas de maneira uniforme para representar o estado patrimonial da 
entidade, e de suas variações, em um determinado período. Nesse sentido 

-
cação do plano de contas. Foram reestruturadas as contas dos grupos do 

-
me determinação legal. As contas do Passivo relacionadas ao fornecimen-

-

de despesas para segrega-lo entre Custos, para contemplar atividades di-

administrativo. Para suportar as novas contas foram realizados ajustes 
entre as contas contábeis de modo a permitir a correta transferência de 
saldos bem como garantir sua exatidão no SPED, sistema de escrituração 
digital do governo federal. 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e 
Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC 

-
beis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em 
caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como recursos que pos-
suem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade 

 R$    
 31.12.2016 31.12.2015     
Saldos em Caixa - -

Aplicações Financeira 898.971.98 484.196,94
Caixa e Equivalentes de Caixa 913.565,28 506.529,88

-

 3.2. Aplicações Financeiras: 
As aplicações estão demonstradas pelo valor da aplicação acrescido dos 
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com 
base no regime de competência. Para valores da SPDM como um todo, 
estão apresentados valores sem restrição, ou seja, da própria SPDM e 
valores com restrição os quais se encontram aplicados por força de con-
vênios e contratos de gestão, cujo rendimento reverte em favor do contra-
tante e não da SPDM.

-
-

sional durante internação com seguimento ambulatorial após internação. 
1. Imunidade Tributária: A SPDM - Associação Paulista para o Desenvol-
vimento da Medicina enquadra-se no conceito de imunidade tributária dis-
posta no artigo 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, 
parágrafo 7º da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988. 2. Apre-
sentações das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demons-

nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relati-

Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina elaborou suas 
demonstrações em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, 

que deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução 

-
-

cável às Entidades sem Fins Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 - 

transações e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações 
contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explica-

 2.1. Formalidade da Escritu-
ração Contábil - Resolução nº 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entidade 
mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos admi-
nistrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contem 

documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos 
que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As 
demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por 

área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso 
II do artigo 4º da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, tem por 
obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo 
ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS 
no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, 
a prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório 
das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
Com sua inserção na área de Assistência Social a SPDM ampliou sua 
prestação de serviços em atividades de atendimento e promoção dos 

Paulo, 28 de fevereiro de 2017. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - 
Presidente do Conselho Administrativo da SPDM
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Instituição Tipo de   
Financeira Aplicação (**) Taxa %  31.12.2016       
Banco do Brasil CDB Rentabilidade  
   Mês: 0,87% 898.454.12

 

Total   898.971,98
-
-

valentes de caixa por permitirem que a qualquer momento sem a perda 
dos juros transcorridos, possa-se resgatar o valor integral informado no 
extrato. 3.3. Contas a Receber: A prática contábil adotada é pelo regime 
de competência para registro das mutações patrimoniais. Conforme a Re-

-
res a receber referente às execuções de seus contratos de gestão, con-
vênios e outros tipos de Subvenção e Assistência Governamentais para 
que quando do reconhecimento no resultado, não traga desequilíbrio entre 
receitas e despesas provisionadas. 3.3.1. Valores a Receber: Os valores 
registrados nesta conta correspondem/representam valores a receber de 

-
3.3.2. Estimativa Rescisão Contratual: A 

-
pensação. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de resci-
são contratual entre a SPDM e SES. Dessa forma, a estimativa leva em 
consideração os valores estimados para rescisão do contrato de trabalho 

Estimativas de Rescisão Contratual Saldo em 31.12.2016   

Multa 50% FGTS R$ 14.408.122,96
Total R$ 21.661.147,04
3.3.3. Valores em Negociação Contrato/Convênio: Representam ou-
tros valores a receber, relacionados à atividade operacional da instituição, 

gerenciada, oriundos de contratos de gestão ou convênios gerenciados 
pela Entidade. Por conta do modelo de gestão das organizações sociais de 

-

reequilíbrio econômico da instituição. A instituição não se limita apenas ao 
reconhecimento de valores a receber que representam o objeto principal 
da entidade, mas a outras transações que são normais e inerentes à sua 
atividade, utilizando-se da Prevalência da Essência sobre a Forma. 3.4. 
Outros Créditos: Representam valores e outras contas a receber, normal-

mente não relacionadas com o objeto principal da instituição. 3.4.1. Adian-
tamento a Fornecedores: 
fornecedores referem-se a adiantamentos operacionais a fornecedores de 
materiais hospitalares, prestador de serviços e fornecedor de benefícios 

3.4.2. Antecipação Salarial: Os valores registrados em antecipação sala-
rial representam antecipações realizadas a títulos rescisórios ou por força 

3.4.3. Antecipação de Férias: A instituição 
efetua antecipação de férias conforme prevê a legislação trabalhista e tota-

3.4.4. Deposito Judicial: Os valores 
mantidos em deposito judicial estão amparados por processos trabalhistas 

3.5. Despesas Pagas Ante-
cipadamente: Para atender medidas preventivas adotadas permanente-
mente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado 

-
cipalmente o Princípio Contábil de Continuidade. Os valores segurados 

mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso. 3.6. Estoques: Os 
estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de 
estoques contabilizados não excedem os valores de mercado e referem-se 
aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo, 
higiene, gêneros alimentícios e materiais de terceiros até a data do balan-
ço. Conforme se demonstra abaixo, o valor total escriturado em estoques 

 Valores em Reais     
Tipo 31.12.2016 31.12.2015     

Total 1.200.388,72 1.267.954,79
3.6.1. Materiais de Terceiros e Consignados: O Hospital Estadual de Dia-

para compor o atendimento emergencial da unidade, além de outros ma-

são reconhecidos em contas de ativo e passivo circulantes. 3.7. Valores a 
Receber (Ativo Não Circulante): Os valores registrados nesta conta em 
2016, representam valores a receber de longo prazo, relativos ao Contrato 

-
de do Estado de São Paulo, e totalizaram R$ 464.940.000,00. 3.8 - Imobi-
lizado - Bens de Terceiros O imobilizado da SPDM - Hospital Estadual 
de Didema
de modo a atender a legislação atual. Os bens de terceiros são fruto de 
aquisição realizada com recursos de contratos de gestão para os quais 
a instituição aguarda o termo de permissão de uso fornecido pela SES.

Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:
Demonstrativo da Movimentação de Bens do Ativo Imobilizado em 2016 Posição   Posição
Descrição em 31.12.2016 Aquisição Baixa em 31.12.2015         
Imobilizado - Bens de Terceiros 24.002.729,71 444.376,94 - 23.558.352,77
Bens Móveis 24.002.729,71 444.376,94 - 23.558.352,77
Aparelhos Equipamentos Utensílios Médicos Odontológicos Laboratoriais
Equipamentos Proteção/Segurança/Socorro 26.706,00 - - 26.706,00

Aparelhos de Medição 99.016,42 - - 99.016,42
Aparelhos e Equipamentos de Comunicação 26.296,10 - - 26.296,10

Máquinas e Equipamentos Energéticos 52.500,00 - - 52.500,00

Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto 58.251,16 - - 58.251,16
Máquinas e Utensílios de Escritório 8.251,40 - - 8.251,40

Softwares 
Total Imobilizado - Terceiros 24.002.729,71 444.376,94 - 23.558.352,77
Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 2016     Taxas Anuais
 Posição em  Ajuste Posição em Médias de
Descrição 31.12.2016 Baixa Vida Útil 31.12.2015 Ajuste           
Ajuste Vida Útil Econômica de Bens de Terceiros (21.094.812,35) - (1.312.723,41) (19.782.088,94) %
Bens Móveis (21.094.812,35) - (1.312.723,41) (19.782.088,94)
Aparelhos Equipamentos Utensílios Médicos  
 Odontológicos Laboratoriais

Softwares
Total do Ajuste Acumulado (21.094.812,35) - (1.312.723,41) (19.782.088,94)
O valor das aquisições adquiridos com os recursos do Contrato de Ges-
tão no ano de 2016, totaliza uais solicitamos a 
Secretaria da Saúde os Termos de Permissão de Uso dos Bens Móveis, 
Equipamentos médico-hospitalares, softwares e equipamentos de informá-

e serviços de saúde. 3.8.1. Ajuste do Tempo de Vida Útil: A instituição 
efetua o ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de proprieda-
de do contratante, através do método linear e utilizando as taxas anuais 

o valor residual dos bens de terceiros. Os softwares são amortizados pelo 
tempo de vida útil estimado. 3.9. Fornecedores: As obrigações com for-
necedores nacionais são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de 
acordo com os valores praticados no mercado interno. São registrados 

-
riais, medicamentos e demais itens de consumo. O prazo médio de paga-
mento dos fornecedores é de aproximadamente 90 dias. 3.10. Serviços 
de Terceiros: Estas obrigações representam a contratação de serviços 
de terceiros, pessoa física e jurídica pela instituição, em sua grande parte 
relacionada a contratos de prestação de serviços médicos e não-médicos, 
tais como: Anestesia, Ginecologia/Obstetrícia, UTI Infantil, remoção de pa-
cientes, limpeza, lavanderia e portaria. 3.11. Salários a Pagar: De acordo 
com o artigo 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga 
diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador 
rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua 
o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente ao 
mês de competência. 3.12. Contribuições a Recolher: Representam os 
valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimen-
to de recolhimentos de INSS, FGTS e PIS. 3.13. Provisão de Férias e 
Encargos: Foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados até a data do balanço.
Descrição 31.12.2016 31.12.2015     

Provisão de PIS sobre Férias 65.748,98 -
3.14. Impostos a Recolher: Representam os valores devidos sobre a fo-
lha de pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF 
CLT e serviços médicos prestados e ISS sobre serviços médicos presta-
dos. 3.15. Obrigações Tributárias; A obrigação tributária de acordo com 

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária 
e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as 
obrigações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Mu-
nicipais, relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços 
de terceiros contratados pela unidade gerenciada, o saldo contabilizado 

 3.16. Em-
préstimos a Funcionários: 

-
tos e operações de leasing na folha de pagamento desses empregados. A 
instituição oferece aos seus funcionários o crédito consignado com o Ban-
co Bradesco S.A., com desconto em folha. O montante contabilizado em 

3.17. Outras Contas a Pagar: Os 
valores evidenciados em outras contas a pagar, referem-se a outras obri-
gações que num primeiro instante não se encaixam nas demais nomen-
claturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores não 
usuais a atividade principal da instituição. 3.18. Materiais de Terceiros 
em Nosso Poder: Representam valores relativos a materiais recebidos 

3.19. Convênios/Contratos Públicos a Realizar (Circu-
lante e Não Circulante): 

SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores man-
tidos no Contrato de Gestão com o poder público, de forma a evidenciar 
os valores previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, 
na execução da atividade operacional. O saldo a realizar em curto prazo 

trezentos e trinta e dois mil, oitocentos e dois reais), e a realizar em longo 

milhões, e novecentos e quarenta mil reais). 3.20. Obrigações com Ma-
teriais de Terceiros: O Hospital Estadual de Diadema possui materiais 

-
conhecidos em contas de ativo e passivo circulantes. 3.21. Estimativas 
Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use 
de julgamento na determinação e no registro de determinados valores que 
sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso 
de premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. Itens signi-

-
visões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as 
provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. No caso 
da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. A 
liquidação das transações registradas com base em estimativas poderá 
resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A Administração da Entidade revisa periodi-
camente as estimativas e premissas. 3.21.1. Contingências Passivas: 

em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista 
contábil, se encontram em conformidade com o estabelecido na Resolução 
CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 
15 de setembro de 2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos 
são caracterizados em situações nas quais, como resultado de eventos 
passados, pode haver uma saída de recursos envolvendo benefícios eco-

ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle 

uma obrigação presente que provavelmente requer uma saída de recursos 
e neste caso a provisão é constituída ou reconhecida contabilmente. Para 

pode, mas provavelmente não irá requerer uma saída de recursos. Neste 
caso, nenhuma provisão é constituída ou reconhecida e a divulgação é 
exigida para o passivo contingente. Caso seja remota, há obrigação pos-
sível ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de recursos 
é remota. Em virtude da característica de prestadora de serviços na área 
hospitalar, as unidades da SPDM por vezes são acionadas em ações cí-
veis. Tais ações têm por origem, independente do mérito, tanto casos de 
supostos erros médicos, indenizatórias, quantos processos administrativos 
e cobranças propostas por fornecedores. Para processos onde a possibi-

provisão nas contas de passivo. O montante para o mesmo tipo de ação 
cível, onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o valor apu-

e vinte e nove mil, quinhentos e onze reais e noventa centavos). Ainda, no 
exercício de suas atividades de prestadora de serviços, em 2016, a SPDM 
acumulou passivos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja 
probabilidade de perda era tida como “provável” se encontram devidamen-

-
lhistas. Para ações onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, 

novecentos e vinte e sete reais e quarenta e três centavos).
Contingências Passivas       

 Trabalhista  Cível       
Provável Possível Provável Possível       

3.21.2. Contingências Ativas: Em atendimento ao Princípio do Conser-
-

zadas enquanto não estiver efetivamente assegurada a sua obtenção em 

dar base ao reconhecimento do ganho contingente, uma vez que esta não 

às execuções cíveis, cuja probabilidade de perda era tida como prová-

sessenta e cinco reais). 3.22. Outros Ativos e Passivos: Correspondem 
a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/
ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, 
estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. 
Os valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se com va-
lores históricos, com exceção feita a aqueles que resultam de demandas 
judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. Com referência 
a outros passivos exigíveis, a Entidade está se valendo de Medidas Limi-
nares - Tutelas Antecipadas obtidas na justiça federal, que suspendem a 
exigibilidade do Hospital Estadual de Diadema, de estar recolhendo PIS 
sobre a folha de pagamento a alíquota de 1%/mês. Recentemente, em 

-

repercussão geral reconhecida. Desta forma, entende o STF que entida-
-

tribuição para o PIS. 3.23. Apuração do Resultado: Conforme Resolução 

apurado segundo o Regime de Competência. As receitas e despesas são 

será sempre “zero”. Portanto a apuração do resultado não interfere no Pa-
trimônio Líquido da instituição. 4. Origem e Aplicação dos Recursos: As 
receitas, inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como as 
despesas, são registradas pelo regime de competência. As receitas da En-
tidade são apuradas através dos comprovantes entre eles, avisos bancá-
rios, recibos e outros, como também suas despesas são apuradas através 
de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências legais-

4.1. Das Receitas Operacionais: Os recursos públicos obtidos 
através de contratos de gestão ou convênios é de uso restrito para custeio 
e/ou investimentos das atividades operacionais. As receitas operacionais 
da instituição são aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas 

onde a subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao 
longo do período e confrontada com as despesas que pretende compen-
sar, sempre levando em consideração a Prevalência da Essência sobre a 
Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios. 4.2. Custos e Des-
pesas Operacionais: Os custos operacionais estão relacionados aos va-
lores referentes aos setores produtivos da instituição e foram segregados 

SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos valores referen-
tes aos setores administrativos e de apoio à instituição e foram segregados 

SPDM. 4.3. Doações: Eventualmente a entidade recebe doações tanto de 
pessoas físicas quanto de pessoas jurídicas as quais utiliza no desenvolvi-
mento de suas atividades. Durante o exercício de 2016 a Instituição rece-

 4.4. Auxí-
lios, Subvenções e ou Convênios Públicos:
provenientes de contratos de gestão, convênios ou outros instrumentos 

operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, 

acordo com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com 

como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pre-
tende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições 
da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não podem ser 
creditadas diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento da receita na demonstração do resultado, 
a contrapartida da assistência governamental registrada no ativo é feita em 

Assistências Governamentais Estaduais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567.0005/16   

Contrato de Gestão R$   
Contrato nº 001.0500.000.075/2011 -  
 TA 01/2016 110.400.000,00 
5. Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líqui-
do de 2012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu 
a ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 

com restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e ou-
tros tipos de Assistência Governamental. O Patrimônio Líquido atualmente 
não apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Re-

reconhecimento no resultado, a contrapartida da Subvenção e Assistência 
Governamental de Contribuição para Custeio e Investimento deve ser em 

Em virtude da aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade op-
tou em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação do Patrimônio 
Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio Líquido nos perí-
odos de 2015 e 2016, respectivamente. 6. Resultado Operacional: Em 
virtude do reconhecimento de receitas e despesas conforme Resolução 

tem sido “zero” face à exigência do reconhecimento em contas de resul-
tado, de receitas e despesas compensadas em bases sistemáticas. Em 
2016, a instituição reconheceu repasses e outras receitas no montante de 

quinhentos e noventa e nove reais e sete centavos) esses recursos foram 
aplicados na atividade operacional e assistencial da unidade, consideran-
do custos e despesas operacionais no período, totalizando um montante 

cento e cinquenta e oito reais e oitenta e sete centavos). Dessa forma, 
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Ata da 26º Reunião do Conselho Administrativo de Gestões Dele-
gadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina: Data, Horário e Local: Aos 18º dias do mês de abril de dois 

-
no - SP, reuniram-se os senhores membros do Conselho Deliberativo de 
Gestões Delegadas da SPDM e convidados, abaixo indicados. Presen-
ças: Profs. Drs. José Osmar Medina de Pestana, Sr. José Eduardo Ribeiro 
e o Dr. Agenor Pares regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. 
Ronaldo Ramos Laranjeira. -
rintendentes: Prof. Drs. Mário Silva Monteiro e Nacime Salomão Mansur, 
Srs. Ênio Santos e Sr. Alexandre Chiaratti. O Senhor Presidente abriu a 
reunião agradecendo a presença de todos, colocou em pauta a análise 
da Ata da reunião anterior de 11 de novembro de 2016, a qual foi apro-
vada por unanimidade. Após breves comentários sobre assuntos gerais 
da SPDM, deu início aos trabalhos, conforme ordem do dia, informando 
que as demonstrações contábeis de 2016 e relatório da auditoria, já foram 
aprovados pelo Conselho Fiscal da SPDM, Conselho Administrativo estão 
sendo submetidas à análise do Conselho de Gestão Delegadas e seguirão 
para análise da Assembleia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação 
do relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, 
compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do 
Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Ex-
plicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores 

Consolidado da SPDM-Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
-
-

-

 

-

-

-

SPDM, CTO-Centro de Tecnologia e Inclusão Social - Parque Fontes do 

-

-

-

-

SAMU). Dr. Ronaldo passou a palavra ao Sr. Ênio Santos que realizou a 
apresentação do Relatório Anual da Administração e as Demonstrações 
Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta a votação restando 
aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as De-
monstrações Contábeis das unidades supramencionadas no ano de 2016. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrada a reunião. São Paulo, 18 de abril de 2017. 
Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira, Prof. Dr. José Osmar Medina de Pes-
tana, Sr. José Eduardo Ribeiro, Dr. Agenor Pares.

se houvesse apuração do resultado operacional, a instituição encerraria o 

seiscentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e nove reais 
-

as metas assistências e de qualidade pactuadas no Contrato de Gestão, 

-
cial sua produção cirúrgica total aumentou 15% em relação a 2015 e em 
cirurgias de alta complexidade como Neurocirurgia e Ortopedia, o aumento 

contribuiu para o aumento dos custos assistenciais, entretanto, a unidade 
tem se esforçado na redução de despesas com pessoal e outras ações no 
gerenciamento e otimização de recursos, além de boas práticas de gestão 
administrativa, visando a economicidade dos serviços, sem prejuízo da as-
sistência, da qualidade e segurança do paciente. A que se considerar que 

instrumentos, tão pouco, esses valores tem acompanhado os indicadores 
de mercado, tais como reajustes de salários da categoria. 7. Das Disposi-
ções da Lei nº 12.101 e Portaria 834/16 MS: Por ser Entidade Filantrópica 
da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II 
do artigo 4º da Lei nº 12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada pela 
Lei nº 12.868/14 regulamentada pelo Decreto 8.242/14 tem por obrigação 
ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, 
a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual 
mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos 
serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das internações 
realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. As internações 
hospitalares e os atendimentos ambulatoriais prestados pela entidade de-
verão ser totalizados com base nos dados disponíveis e informados no 

-

sob sua gestão outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o 
limite de 10% dos serviços prestados ao SUS pelos estabelecimentos a 
ele vinculados. O Hospital Estadual de Diadema apresentou em 2016, a 
seguinte produção:

SPDM - Hospital Estadual de Diadema   
Produção - 2016   

Linha de Atendimento SUS   
Internações

Nº de Paciente Dia 67.204
Nº de Cirurgias 4.269

Diárias de UTI - Total 1.029
Internação/Atendimento Domiciliar
Pronto Socorro/Pronto Atendimento  
 (Urgência/Emergência)

Atendimento Ambulatorial - Total 86.244

SADT - Total 29.202
8. Relatório de Execução Contrato de Gestão: O Hospital Estadual de 
Diadema apresentou no ano de 2016, os seguintes dados contratado e 
realizado mediante contrato de gestão:

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2016             
 1º Semestre 2º Semestre Total 2016             
Linha de Contra- Reali- Contra- Reali- Contra- Reali-
Contratação tado zado tado zado tado zado             
Internações
Saída Hospitalar -  
 Total 5.556 5.758 5.556 5.613 11.112 11.371
Saída Hospitalar  

 

Saída Hospitalar -  

HD/Cirurgia  
 Ambulatorial - Total 1.452 1.392 1.452 1.339 2.904 2.731
Pronto Socorro/ 
 Pronto Atendimento  
 (Urgência/Emergência)

Atendimento  
 Ambulatorial - Total 43.062 41.182 43.062 45.062 86.124 86.244
Consulta  

Atendimento  

SADT Externo - Total 14.460 15.704 14.460 13.498 28.920 29.202
9. Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no ar-

-
-

da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e 

Social) que também é uma contribuição social, de natureza tributária, inci-

seguridade social. Em 20 de agosto de 2014, a Entidade protocolou junto 

que regulamenta a contabilidade das entidades do terceiro setor. Dentre 
as alterações realizadas na ITG 2002 faz referência que os tributos objeto 

bastando relacioná-los nas notas explicativas. Em face de Entidade ter 
como área de atuação preponderante a da saúde, tem obrigatoriedade de 

demonstrações contábeis serão observados prioritariamente: - Demons-

continua reconhecendo na DRE os valores usufruídos. 9.1. Isenção da 
Contribuição Previdenciária Patronal sobre a Folha de Pagamento 
de Empregados: Conforme descrito no item 9 - Contribuições Sociais, 
face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da Lei 
nº 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2016, da isenção 
da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de 

R$ 17.929.279,24. Em 2015, a referida isenção, que também se encon-

9.2. Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a Folha 
de Pagamento por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição 
Previdenciária Patronal incide também sobre a folha de pagamento por 
serviços de terceiros pessoa física. Tal isenção se encontra registrada em 

-
9.3. Isenção da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o Fi-

9.4. Trabalho Voluntário: Em 02.09.2015 o Conselho Federal de Con-

sem Finalidade de Lucros, norma que regulamenta a contabilidade das 
Entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações na ITG 2002 encontra-se 
a que estabelece que o trabalho dos integrantes da administração das en-
tidades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme 
item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não 
remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas 
que dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias 
ações realizada pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho 
voluntário sendo um dos dirigentes estatutários e outros trabalhos voluntá-

novecentos e sessenta e dois reais e dezoito centavos). Em 2015, o traba-

e trinta e oito centavos). 10. Ajuste a Valor Presente (Resolução do CFC 
nº 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas a 

-
tos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de 
longo prazo. O valor presente representa direito ou obrigação desconta-
das as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, 

-
ras. Ao analisar os saldos contábeis dos itens que estão compondo os 
ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu 
que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo foi necessário efetuar 

passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram nos critérios 
de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 
12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem ser 

transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas 
e, ainda, mutações do patrimônio líquido que tenham como contrapartida 

operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como 
-

dor, entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da 
operação pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve 

ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente. 11. Se-
guros: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a 

para a cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principalmen-
te o Principio Contábil da Continuidade. 12. Exercício Social: Conforme 
estabelece o artigo 56 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social 
coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 
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Relatório dos Auditores Independentes: Opinião: Examinamos as 
Demonstrações Contábeis da SPDM - Associação Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina - Hospital Estadual de Diadema que 

respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do 

data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o re-
sumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 

-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-

-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-

fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Demonstração do Valor 
Adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado 

informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação 
da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequa-
damente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação 
às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades 
da Administração pelas Demonstrações Contábeis: A administração é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do Auditor 
pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 

-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 

-
-

beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-

da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 
não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
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